
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 534.268 - SC (2014/0147131-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : MARCOS RAFAEL BRISTOT DE FARIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LINDOMAR MACHADO - ESPÓLIO
REPR. POR : FÁTIMA DE MENECH MACHADO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ALBERT ZILLI DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 134 DO CTB. 
ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO 
AO ÓRGÃO COMPETENTE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
DO ALIENANTE APENAS À EVENTUAIS INFRAÇÕES DE 
TRÂNSITO. INTERPRETAÇÃO NÃO EXTENSIVA AO IPVA. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ.
1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que, nos termos do art. 134 do CTB, de que é obrigada a comunicar, a 
parte alienante do veículo, a transferência de propriedade ao órgão 
competente, sob pena de responder solidariamente em casos de 
eventuais infrações de trânsito.
2. Contudo, tal situação não pode ser aplicada extensivamente ao 
pagamento do IPVA, tendo em vista que a mencionada exação não se 
confunde com qualquer tipo de penalidade. Precedentes: AgRg no 
AREsp 296.318/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 09/10/2013, REsp 1180087/MG, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 14/08/2012, REsp 1116937/PR, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 01/10/2009, DJe 08/10/2009.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 534.268 - SC (2014/0147131-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : MARCOS RAFAEL BRISTOT DE FARIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LINDOMAR MACHADO - ESPÓLIO
REPR. POR : FÁTIMA DE MENECH MACHADO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ALBERT ZILLI DOS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo ESTADO DE SANTA CATARINA, contra decisão monocrática de 

fls. 132/135, que negou provimento ao seu agravo em recurso especial, deixando consignado que 

a ausência de comunicação ao órgão competente a respeito da alienação de veículo não implica 

em responsabilidade solidária, do antigo proprietário, para o pagamento do IPVA.

Em seu regimental, a parte agravante alega, em síntese, que diante do 

descumprimento da obrigação expressa do art. 134 do CTB, há de ser considerado responsável 

pelo IPVA o alienante, pois não se desincumbiu do ônus mencionado.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada para que seja conhecido e 

provido o recurso especial. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 534.268 - SC (2014/0147131-4)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, 

que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Trata-se de agravo interposto pelo ESTADO DE SANTA CATARINA, 
contra decisão que inadmitiu recurso especial, este fundamentado 
no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, em face de 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina, assim ementado (fl. 91):

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSTO SOBRE A 
PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES (IPVA). 
ALIENAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO JULGADOS 
IMPROCEDENTES. RECURSO PROVIDO.
01. "Em Santa Catarina, sujeito passivo do IPVA é o titular do 
domínio do veículo, e não aquele em cujo nome encontra-se 
registrado na repartição de trânsito (Lei n. 7.543/1988, art. 
2o). O domínio se transmite pela tradição (CC, art. 1.267); o 
Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV) 
não o prova.
Não responde o alienante pelo pagamento do tributo 
relativamente aos exercícios fiscais posteriores à tradição do 
veículo automotor (AC n. 2010.032055-6, Des. Jaime Ramos; 
AC n. 2012.072874-1, Des. Francisco de Oliveira Neto; AC n. 
2008.060654-5, Des. Sônia Maria Schmitz). Proposta a 
execução fiscal, não responderá pelos honorários 
advocatícios se a alienação foi comunicada ao Deparlamento 
de Trânsito, na forma do art. 3o, § 1o, inc. I, da Lei Estadual 
n. 7.543/1988 (AC n. 2012.072874-1, Des. Francisco Oliveira 
Neto; AC n. 2012.067673-4, Des. Pedro Manoel Abreu)" (AC 
n. 2012.054249-5, Des. Newton Trisotto).
02. "Vencedora ou vencida a Fazenda Pública, os honorários 
advocaticios devem ser arbitrados com moderação, sem, 
contudo, envilecer o trabalho do advogado. Também deve ser 
considerada a 'importância da causa' - que corresponde ao 
benefício patrimonial nela visado (CPC, art. 20, §§ 3o e 4°)" 
(AC n. 2013.034232-4, Des. Newton Trisotto).
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Não foram opostos embargos de declaração.
Em suas razões de especial a parte recorrente aponta, além de 
divergência jurisprudencial, violação do art. 134 do CTB e 
sustenta, em resumo que a comunicação da alienação do veículo 
deve ser feita ao DETRAN pelo comprador ou pelo vendedor, sendo 
que o antigo proprietário, em caso de ausência da referida 
comunicação, deve ser responsabilizado pelo IPVA que incide 
sobre o veículo.
Contrarrazões não apresentadas (fl. 107).
É o relatório.
O recurso não prospera.
Ressalto que é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que, nos termos do art. 134 do CTB, apesar de 
ser obrigada a comunicar, a parte alienante do veículo, a 
transferência de propriedade ao órgão competente, sob pena de 
responder solidariamente em casos de eventuais infrações de 
trânsito.
Contudo, tal situação não pode ser aplicada analogicamente ao 
pagamento do IPVA, tendo em vista que a mencionada exação não 
se confunde com qualquer tipo de penalidade.
A propósito:

TRIBUTÁRIO. IPVA. ALIENAÇÃO DO AUTOMÓVEL. 
AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO DE TRÂNSITO. 
VALORES DEVIDOS PELO NOVO PROPRIETÁRIO. 
ILEGITIMIDADE DA COBRANÇA DIRECIONADA AO 
ANTIGO PROPRIETÁRIO. ART. 134 DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO. INAPLICABILIDADE.
1. É ilegítima a cobrança de imposto sobre a propriedade de 
veículo automotor (IPVA) que já se alienara, 
independentemente da ausência de comunicação da 
transferência ao órgão de trânsito.
2. Por se tratar de norma relativa a trânsito, o art. 134 do 
Código de Trânsito Brasileiro não pode ter seu âmbito de 
aplicação extrapolado para a hipótese de responsabilidade 
tributária.
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 296.318/SC, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 
09/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
IPVA E TAXA DE LICENCIAMENTO. ALIENAÇÃO DE 
VEÍCULO. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO, NA FORMA DO 
ART. 134 DO CTB. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO GERA 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA AO ANTIGO 
PROPRIETÁRIO, EM RELAÇÃO AO PERÍODO POSTERIOR À 

Documento: 1398450 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/04/2015 Página  5 de 4



 
 

 
ALIENAÇÃO.
1. O art. 134 da Lei 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro) 
estabelece que, "no caso de transferência de propriedade, o 
proprietário antigo deverá encaminhar ao órgão executivo de 
trânsito do Estado dentro de um prazo de trinta dias, cópia 
autenticada do comprovante de transferência de propriedade, 
devidamente assinado e datado, sob pena de ter que se 
responsabilizar solidariamente pelas penalidades impostas e 
suas reincidências até a data da comunicação". Por outro 
lado, o art. 123, I, do CTB impõe a obrigatoriedade de 
expedição de novo Certificado de Registro de Veículo quando 
for transferida a propriedade, sendo que, nesta hipótese, o 
prazo para o proprietário adotar as providências necessárias 
à efetivação da expedição do novo Certificado de Registro de 
Veículo é de trinta dias (§ 1º). Ressalte-se que tal obrigação é 
imposta ao proprietário  adquirente do veículo  pois,  em 
se tratando de bem móvel, a transferência da propriedade 
ocorre com a tradição (arts. 1.226 e 1.267 do CC/2002).
2. A responsabilidade solidária prevista no art. 134 do CTB 
refere-se às penalidades (infrações de trânsito), não sendo 
possível interpretá-lo ampliativamente para criar 
responsabilidade tributária ao antigo proprietário, não 
prevista no CTN, em relação a imposto ou taxa incidente 
sobre veículo automotor, no que se refere ao período posterior 
à alienação. Ressalte-se que a exigência de encaminhamento 
do comprovante (comunicação), na forma prevista no artigo 
referido, não se caracteriza como condição nem como ato 
constitutivo da transferência da propriedade, tendo como 
finalidade apenas afastar a responsabilidade do antigo 
proprietário pelas penalidades impostas e suas reincidências 
até a data da comunicação. Nesse sentido: REsp 
1.116.937/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 
de 8.10.2009.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1180087/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 
14/08/2012)

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IPVA. ALIENAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE DO ANTIGO PROPRIETÁRIO. ARTIGO 
134 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. INFRAÇÕES 
DE TRÂNSITO.
1. O artigo 134 do CTB dispõe sobre a incumbência do 
alienante de comunicar a transferência de propriedade ao 
órgão de trânsito, no prazo de trinta dias, sob pena de 
responder solidariamente por eventuais infrações de trânsito. 
O referido dispositivo não se aplica a débitos tributários 
relativos ao não pagamento de IPVA, por não serem 
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relacionados a penalidade aplicada em decorrência de 
infração de trânsito.
2. Recurso especial não provido.
(REsp 1116937/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/10/2009, DJe 08/10/2009)

E, sobre a circunstância de alienação do veículo, deve-se observar 
o seguinte excerto consignado no acórdão recorrido (fls. 94/95):

A circunstância de o proprietário não ter comunicado a 
alienação ao "órgão executivo de trânsito do Estado" (CTB, 
art. 134) tem relevância apenas na determinação da 
responsabilidade pelo pagamento das despesas do processo.

[...]

No caso em exame, há prova documental de que o veículo foi 
alienado para Manoel Machado Rodrigues, em 07.12.1998 
(fls. 13 e 51/57). Apesar dela, o Estado de Santa Catarina 
resistiu - e continua resistindo - à pretensão do embargante. 
Responde, portanto, pelos honorários advocatícios.

Assim, verifica-se que o acórdão recorrido dirimiu a controvérsia 
de acordo com a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, 
logo, não merece qualquer reparo.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
Publique-se.

Assim, em que pesem as razões expostas no regimental em análise, conforme já 

asseverado, nos termos do art. 134 do CTB, em caso de alienação do veículo, o alienante é 

obrigado a comunicar, ao órgão competente, a mencionada transferência de propriedade, sob 

pena de solidariedade por eventuais infrações de trânsito.

Entretanto, é pacífico no âmbito desta Corte Superior que tal solidariedade não é 

extensiva ao pagamento do IPVA, tendo em vista que o mencionado tributo não se confunde, de 

qualquer maneira, com o conceito de penalidade.

É de bom alvitre, ainda, destacar que "A responsabilidade solidária prevista no 

art. 134 do CTB refere-se às penalidades (infrações de trânsito), não sendo possível 

interpretá-lo ampliativamente para criar responsabilidade tributária ao antigo 

proprietário, não prevista no CTN, em relação a imposto ou taxa incidente sobre veículo 
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automotor, no que se refere ao período posterior à alienação. Ressalte-se que a exigência 

de encaminhamento do comprovante (comunicação), na forma prevista no artigo referido, 

não se caracteriza como condição nem como ato constitutivo da transferência da 

propriedade, tendo como finalidade apenas afastar a responsabilidade do antigo 

proprietário pelas penalidades impostas e suas reincidências até a data da comunicação."  

(REsp 1180087/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 14/08/2012).

Por fim, o precedente colacionado aos autos não trata de hipótese similar a destes 

autos, razão pela qual não socorre ao pleito do ora agravante, tendo em vista que não versa sobre 

a debatida exação.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0147131-4 AREsp 534.268 / SC

Números Origem:  166080025204  166120017207  20130380829  20130380829000100  20130380829000101

EM MESA JULGADO: 16/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : MARCOS RAFAEL BRISTOT DE FARIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LINDOMAR MACHADO - ESPÓLIO
REPR. POR : FÁTIMA DE MENECH MACHADO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ALBERT ZILLI DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : MARCOS RAFAEL BRISTOT DE FARIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LINDOMAR MACHADO - ESPÓLIO
REPR. POR : FÁTIMA DE MENECH MACHADO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ALBERT ZILLI DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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